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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. REMIÇÃO DE PENAS. 
LEITURA. POSSIBILIDADE. ART. 126 DA  LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA. ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. PRESENÇA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Supremo Tribunal Federal, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem admitido 
que o art. 126 da Lei de Execução Penal, ao possibilitar a abreviação da pena, 
tem por objetivo a ressocialização do condenado, sendo possível o uso da 
analogia in bonam partem, que admita o benefício em comento em razão de 
atividades que não estejam expressas no texto legal, como no caso, a leitura e 
resenha de livros, nos termos da Recomendação n. 44/2013 do Conselho 
Nacional de Justiça. Precedentes.

III - Ademais, importa registrar que mesmo que o estabelecimento 
penal assegure acesso a atividades laborais e à educação formal, não há o 
impedimento de que se obtenha também a remição pela leitura, que é 
atividade complementar, mas não subsidiária, podendo ocorrer 
concomitantemente. Precedentes.

IV - In casu, o eg. Tribunal a quo ratificou o decisão proferida pelo 
d. Juízo das execuções que indeferiu o benefício ao paciente. Flagrante 
ilegalidade presente.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
cassando as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, a fim de 
determinar ao d. Juízo das execuções que proceda à remição da pena do 
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paciente em razão da execução de estudo de leitura, caso preenchidos todos 
os requisitos necessários, conforme previsto no art. 126 da Lei de Execução 
Penal e nos termos da Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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